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Resumo: Cuida-se de uma investigação acerca da natureza jurídica do abono de 
permanência, instituto inserido no ordenamento jurídico pátrio com o advento da 
Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, à Constituição Federal 
de 1988, cujo objetivo é, diante das várias interpretações existentes, identificar aque-
la que mais se adequa à finalidade buscada pelo legislador constituinte derivado em 
face da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, comumente chamada de 
Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, no que diz respeito ao limite de gastos com 
pessoal. O presente estudo analisará a EC/41 e os dispositivos legais da LRF perti-
nentes ao tema, além da jurisprudência afeta à matéria, para, em seguida, abordar 
as várias interpretações manifestadas sobre a natureza jurídica do instituto – se as-
sistencial, remuneratória ou indenizatória –, e, ao final, indicar aquela tida como a 
mais adequada a conformar os elementos norteadores da norma constitucional re-
formadora e os preceitos da citada lei, a saber, o abono de permanência, por não ter 
cunho remuneratório, nos termos do art. 18, caput, LRF, não se enquadra como 
despesa com pessoal para fins de apuração do limite com gastos de pessoal. 
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Considerações Iniciais 
 

Historicamente, a doutrina aponta, como primeira referência 
ao abono de permanência, o Decreto do Príncipe Regente Dom Pe-
dro de Alcântara, baixado em 01.10.1821 (Alvares, 2007, p. 181-
182), tendo sido considerado de natureza remuneratória. 

Sobre a ordem jurídica da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988, há de se ressaltar que alguns doutrinadores 
como Campos (2004) e Carvalho (2005) citam a Emenda Constitu-
cional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, como a origem atual do 
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abono de permanência.  
Para Campos (2004, p. 119), a “Emenda Constitucional n. 41/03 

manteve, com algumas alterações, o abono de permanência” previsto na 
EC/20. 

Todavia, convém recordar que os dispositivos específicos da 
EC/20, a saber, art. 3º, § 1º, e art. 8º, § 5º (revogado pela EC/41), 
referem-se à isenção (rectius, imunidade) de contribuição previdenci-
ária, sequer mencionando a palavra abono. Ademais, o § 1º do art. 
3º prevê hipótese de isenção em relação àquele que “tenha completado 
as exigências para a aposentadoria integral”, diferentemente da EC/41.  

Contudo, somente com o advento da Emenda Constitucional 
n.º 41/2003 à Constituição Federal de 1988, a qual deu prossegui-
mento à reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS, criou-se a figura do abono de permanência nos moldes em 
que é hodiernamente conhecido. 

Conforme disposto na Emenda Constitucional nº 41 (2003, 
p.1, seção 1), segue abaixo a transcrição dos dispositivos atinentes 
ao tema ora tratado: 

 
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
Art. 40. [...] 
§ 19. O servidor de que trata este artigo que te-
nha completado as exigências para aposentado-
ria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e 
que opte por permanecer em atividade fará jus 
a um abono de permanência equivalente ao va-
lor da sua contribuição previdenciária até 
completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no § 1º, II. 
Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da E-
menda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro 
de 1998, é assegurado o direito de opção pela 
aposentadoria voluntária com proventos calcu-
lados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da 
Constituição Federal, àquele que tenha ingres-
sado regularmente em cargo efetivo na Admi-
nistração Pública direta, autárquica e funda-
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cional, até a data de publicação daquela Emen-
da, quando o servidor, cumulativamente: 
[...] 
§ 5º O servidor de que trata este artigo, que te-
nha completado as exigências para aposentado-
ria voluntária estabelecidas no caput, e que op-
te por permanecer em atividade, fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária até completar 
as exigências para aposentadoria compulsória 
contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição 
Federal. 
Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer 
tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, 
bem como pensão aos seus dependentes, que, 
até a data de publicação desta Emenda, tenham 
cumprido todos os requisitos para obtenção 
desses benefícios, com base nos critérios da le-
gislação então vigente. 
§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte 
por permanecer em atividade tendo completa-
do as exigências para aposentadoria voluntária 
e que conte com, no mínimo, vinte e cinco a-
nos de contribuição, se mulher, ou trinta anos 
de contribuição, se homem, fará jus a um abo-
no de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória 
contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição 
Federal. (Grifou-se) 

 
Infere-se, do trecho acima trasladado, que o direito ao abono 

de permanência ocorre quando o servidor houver implementado os 
requisitos necessários à concessão das aposentadorias voluntárias 
dispostas: 1) no art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição 
Federal de 1988; 2) no § 5º do art. 2º da EC/41, caso o servidor te-
nha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração 
Pública até a data da publicação da EC/20; e 3) § 1º do art. 3º da 
EC/41, ao servidor que, até a data da publicação desta emenda, te-
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nha cumprido todos os requisitos para a obtenção de aposentadoria 
com base na legislação pretérita à EC/41.  

Uma vez destacadas essas notas introdutórias, tratar-se-á do 
conceito e da finalidade do abono de permanência, e de sua correla-
ção com a LRF, para se adentrar à questão de sua natureza jurídica. 

 
Conceito e Finalidade do Abono de Permanência 

 
Dos dispositivos constitucionais específicos sobre a matéria, os 

quais foram citados no tópico anterior, pode-se dessumir que o abo-
no de permanência consiste na faculdade de que dispõe o servidor 
público que se encontra regido pelas regras do regime próprio de 
previdência social1 de, ao ter implementado os requisitos exigidos 
para a aposentadoria voluntária, optar por permanecer em ativida-
de, fazendo jus, como consequência dessa opção, a um abono de 
permanência equivalente ao valor de sua contribuição previdenciá-
ria, sendo o perfazimento das condições para a aposentadoria com-
pulsória2 o limite máximo de duração desse direito. 

É oportuno destacar que, para fazer jus à percepção do abono 
 

1  É interessante mencionar que os agentes públicos adstritos ao Regime 
Próprio de Previdência Social são “os servidores titulares de cargos efetivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações” (art. 40, caput, da Constituição Federal de 1988), 
porque estão diretamente disciplinados por um estatuto jurídico legal. Na 
União, a Lei n.º 8112, de 11 de dezembro de 1990, é um exemplo de regime 
estatutário. De outro lado, os empregados públicos pertencem ao regime 
celetista, ou seja, seguem os ditames da Consolidação das Leis do Trabalho, e 
são vinculados ao Regime Geral de Previdência Social. Há de se ressaltar, 
ainda, que essa dicotomia de regimes, estatutário e celetista, teve sua existência 
questionada. A validade de alguns dispositivos da Emenda Constitucional n.º 
19, de 04 de junho de 1998, está sendo debatida em sede da ADI n.º 2135-4, 
encontrando-se o art. 39, caput, CF/88, com a redação dada pela EC/19, com 
sua eficácia suspensa em virtude de liminar concedida nos autos do citado 
processo, cujos efeitos são ex nunc. Ou seja, está em vigor o texto original da 
Magna Carta, o qual prevê a existência de um regime jurídico único, ou 
estatutário ou celetista.   
2  A aposentadoria compulsória dá-se aos setenta anos de idade, 
conforme estatui o art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal de 1988. 
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de permanência, por ser esta uma faculdade, é necessário que o ser-
vidor público externe sua vontade, tal como ocorre com a opção por 
se aposentar, ou seja, deve ele formalizar, junto à Administração 
Pública, sua opção por permanecer em atividade, autorizando, desta 
feita, o pagamento do abono em questão.   

Contudo, tal direito é devido não da data do requerimento, 
mas do implemento das condições para sua concessão (Dias; Macê-
do, 2006, p. 172). 

Uma vez apresentado o conceito de abono de permanência, 
algumas indagações surgem naturalmente: qual sua razão de existir 
no ordenamento jurídico? Sua finalidade? Seu efeito prático? Salien-
te-se que a análise de tais questionamentos é essencial para uma me-
lhor compreensão do tema e corroborar, mais à frente, o entendi-
mento proposto em relação à LRF.   

Para Maria Lúcia Miranda Álvares (2007, p. 180) “a intenção 
foi resolver o problema criado com a isenção conferida pela Emenda Consti-
tucional n.º 20/98, relativo ao cômputo do tempo de contribuição dos servi-
dores amparados pelo benefício”. 

Num outro foco, consultando as razões que justificaram a 
propositura da Proposta de Emenda Constitucional n.º 40/20033, a 
qual deu origem à EC/41, pode-se encontrar uma excelente referên-
cia à motivação do abono de permanência, conforme adiante se vê: 

 
[...] É sugerida, ainda, para o servidor que tenha 
completado as exigências para aposentadoria vo-
luntária (55 e 60 anos de idade e 30 e 35 anos de 
tempo de contribuição, respectivamente para 
mulheres e homens) e opte por permanecer em 
atividade, a instituição de um abono de perma-
nência em serviço, equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária, até aposentar-se vo-
luntariamente ou completar as exigências para a 
aposentadoria compulsória. Faculta-se, assim, 
ao servidor continuar a exercer a mesma ativi-
dade, outorgando-se-lhe um plus salarial, co-

                                                           
3  Esclareça-se que a PEC n.º 40/2003 refere-se ao número designado na 
Câmara dos Deputados. 
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mo forma de incentivá-lo a permanecer no car-
go. É dupla a vantagem: para o servidor, em 
face do ganho salarial; para a administração 
pública, por não necessitar de contratar um 
novo servidor e por poder postergar as despe-
sas com o pagamento dos correspondentes pro-
ventos (Câmara Dos Deputados, 1998, p. 19, 
grifo nosso). 

 
Na lição de Eduardo Rocha Dias e José Leandro Monteiro de 

Macedo (2008, p. 780) sobre a finalidade do abono de permanência:  
 

[...] O abono de permanência em serviço estimu-
la o servidor a permanecer em atividade, pois, 
ao postergar a sua aposentadoria, haverá o au-
mento do valor líquido da sua remuneração. O 
abono também é interessante para o Estado, que 
não precisará repor, de imediato, a mão-de-obra, 
onerando ainda mais a folha de pessoal. 
[...] O legislador reformador optou pelo abono 
de permanência em serviço no lugar da isenção 
de contribuição (embora o efeito prático seja o 
mesmo), em razão do novo critério de cálculo 
dos proventos de aposentadoria introduzido pela 
Emenda Constitucional 41/2003 (remuneração 
sobre as quais incidiu contribuição previdenciá-
ria), para que ficassem registrados, mês a mês, 
os valores sobre os quais incidiu contribuição 
previdenciária. 

 
A título ilustrativo, é oportuno transcrever trecho das valiosas 

observações contidas no Sistema de Informações para Auditoria e 
Prestação de Contas – SIAPC (2008, p. 32, grifo nosso) do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, sobre o modus operandi 
do custeio do abono de permanência: 

 
No caso do abono de permanência, que é con-
cedido aos servidores que optem por permanecer 
em atividade após terem completado as exigên-
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cias para aposentadoria voluntária, não haverá, 
a princípio, reflexo na Contabilidade do RPPS, 
pois o ônus da indenização correspondente à 
contribuição previdenciária, paga a esse servi-
dor até completar as exigências para a aposen-
tadoria compulsória, recairá sobre o ente pú-
blico que o mantiver em sua força de trabalho. 
(Destacado) 

 
Em síntese, o procedimento ocorre da seguinte maneira: a 

contribuição previdenciária é debitada da remuneração do servidor, 
sendo creditada na conta do Regime de Previdência, contudo, igual 
valor é devolvido ao servidor, na forma de abono de permanência, à 
conta do órgão ou ente ao qual o mesmo se encontra funcionalmen-
te vinculado. 

Dos argumentos acima apresentados, pode-se perceber que as 
razões norteadoras do abono de permanência relacionaram-se com a 
geração de uma economia para o Estado, uma vez que, ao estimular 
a permanência em serviço de servidor em condições de se aposentar, 
evitaria, em certa medida, onerar ainda mais seus gastos com pesso-
al decorrentes da concessão de nova aposentadoria e do ingresso em 
seus quadros de novo servidor.  

Então, como meio de se estimular o servidor a continuar em 
atividade, postergando assim sua aposentação, criou-se um abono 
equivalente ao desconto da contribuição previdenciária do servidor, 
ou seja, o abono de permanência. 

 
O Abono de Permanência e a LRF 

 
Em relação aos dispositivos da Lei Complementar nº 101 

(2000, p. 1, seção 1) diretamente relacionados ao presente estudo, 
encontram-se os seguintes artigos: 
 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação 
com os ativos, os inativos e os pensionistas, re-
lativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
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empregos, civis, militares e de membros de 
Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 
tais como vencimentos e vantagens, fixas e va-
riáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, grati-
ficações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais 
e contribuições recolhidas pelo ente às entida-
des de previdência. 
[...] 
Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 
169 da Constituição, a despesa total com pesso-
al, em cada período de apuração e em cada ente 
da Federação, não poderá exceder os percentu-
ais da receita corrente líquida, a seguir discri-
minados: 
[...] 
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 
19 não poderá exceder os seguintes percentu-
ais: [...]  
(Grifos não originais) 
 

Tendo em vista os dispositivos legais acima transcritos, afigu-
ra-se que a LRF associa despesa com pessoal à percepção de remu-
neração; e, ainda, que a despesa total com pessoal não poderá exce-
der determinados percentuais estabelecidos na Lei de Responsabili-
dade Fiscal. 

Há de se reconhecer que o advento do abono de permanência 
culminou por refletir na LRF uma vez que gerou questionamentos 
sobre se esse abono deveria ser contabilizado para fins de cômputo 
do limite de gastos com pessoal. Ressalte-se que a resposta a tal in-
dagação reveste-se de extrema relevância, pois reflete em toda da 
Administração Pública, seja ela federal, estadual, distrital ou muni-
cipal, mormente no Relatório de Gestão Fiscal de cada órgão, por-
que pode vir a ser um fator a influenciar, positiva ou negativamente, 
no equilíbrio financeiro do ente. 

Diante dessa situação, perquire-se: o abono de permanência 
tem natureza jurídica de remuneração e, portanto, está inserta no 
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conceito de despesa total com pessoal da LRF?  
 

Dos Vários Entendimentos sobre a Natureza Jurídica do Abono de 
Permanência 

 
A Secretaria do Tesouro Nacional – STN entende como assis-

tencial o abono de permanência, consoante o 2º Manual Técnico de 
Demonstrativos Fiscais, Volume III – Relatório de Gestão Fiscal, 
vigente pelo exercício de 2010, aprovado pela Portaria n.º 462, de 05 
de agosto de 2009, conforme adiante se vê: 

 
Benefícios previdenciários são as despesas liqui-
dadas a título de aposentadorias, reformas e 
pensões59. O auxílio-reclusão também compõe 
os benefícios previdenciários60. Não se incluem 
nessa linha quaisquer despesas de caráter assis-
tencial, tais como auxílio-funeral, auxílio-creche 
ou assistência pré-escolar, auxílio-natalidade, a-
bono de permanência do servidor ativo e outros 
assemelhados definidos na legislação própria de 
cada ente da Federação (MANUAL TÉCNICO 
DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS, v. 3, p. 
21, grifo nosso). 

 
 
Em contrapartida, o Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul, em resposta à consulta formulada pelo Instituto de 
Previdência e Assistência Municipal de Caxias do Sul – IPAM, en-
tende como de cunho indenizatório o abono de permanência, con-
forme se observa: 
 

[...] o abono de permanência, com amparo, e-
xemplificativamente, no disposto no inciso XI 
ao art. 1º da Lei Federal nº 9.717/98, acrescen-
tado pela citada Lei nº 10.887/2004, no art. 4º 
desta última, bem como no regrado pela alínea 
“b” do art. 5º da Lei Complementar Estadual nº 
12.066/2004, que “dispõe sobre o Fundo de Assis-
tência à Saúde – FAS/RS, e dá outras providências”, 
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e pelo disciplinado pela alínea “b” do art. 16 do 
Projeto de Lei Complementar nº 090/2004, que 
objetiva reestruturar o RPPS dos servidores es-
taduais, ora em tramitação na Assembléia Legis-
lativa do Estado, tendo em vista buscar incenti-
var o servidor a não requerer sua aposentado-
ria, objetiva indenizá-lo pelas despesas que 
continuaria a ter, permanecendo em atividade, 
das quais se liberaria se solicitasse a aposenta-
doria. Por tal motivo, a despesa com o abono 
em foco não apresentaria nem cunho remune-
ratório e nem previdenciário, possuindo natu-
reza indenizatória. Destarte, não poderia ser 
custeada à conta dos recursos alocados ao 
RPPS, e não seria considerada como despesa 
com pessoal a que se refere o art. 18 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, a teor do con-
tido na Informação nº 049/2002 (subitens 2.2.1 
a 2.2.4) (Tribunal De Contas Do Estado Do Rio 
Grande Do Sul, 2004, p. 6, grifo nosso). 
 

Na mesma esteira, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará, 
em face de consulta formulada pela Secretaria de Planejamento e 
Gestão – SEPLAG, posicionou-se pelo caráter indenizatório do a-
bono de permanência nos termos seguintes: 

 
RESOLVE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO CEARÁ, por unanimidade de 
votos, receber a presente consulta para respondê-
la, dando-se ciência do teor da decisão ao consu-
lente, da seguinte forma: 
a) O Abono de Permanência previsto na EC nº 
41/2003 (CF/88), por não ter natureza remune-
ratória nos termos do art. 18, caput, da LRF, 
não deve ser incluído no cômputo das despesas 
com pessoal para fins de cumprimento dos limi-
tes de gastos com pessoal da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal; [...] (TCE, Pleno, Consulta, Pro-
cesso n.º 03875/2007-4, Resolução n.º 
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2582/2009, Rel. Cons. Subs. Itacir Todero, 
DOE 28.12.2009). 

 
Já no Superior Tribunal de Justiça Identificam-se Dois Posi-

cionamentos Opostos.  
 
De um lado, a 2ª Turma do STJ compreende o abono de per-

manência como remuneratório para fins de incidência de imposto 
de renda sobre ele4, conforme se infere do aresto abaixo transcrito: 

 
Ementa 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. A-
BONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
1. Incide imposto de renda sobre o abono de 
permanência, por possuir natureza remunera-
tória e conferir acréscimo patrimonial ao bene-
ficiário. Precedentes. 
2. Recurso especial provido.  
Acórdão  
Vistos, relatados e discutidos os autos em que 
são partes as acima indicadas, acordam os Mi-
nistros da Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, dar  provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Rela-
tor. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presi-
dente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
(STJ, 2ª Turma, RESP 1.178.479/SE, Min. Rel. 
CASTRO MEIRA, j. 20.04.2010, p. DJe 
29.04.2010, grifo nosso).  

 
De outro lado, a 1ª Turma do STJ se filia à natureza indeniza-

tória do abono de permanência, como demonstra o julgado atinente 
à matéria que segue trasladado: 
 

 
4  No mesmo sentido: Resp 1.105.814/SC, AgRg no Ag 1203675/PE.   
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Ementa  
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. A-
BONO PERMANÊNCIA. CF, ART. 40, § 19. 
IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CPC, ART. 535. OFENSA NÃO CARACTE-
RIZADA. CPC, ART. 273. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. 
I - Não ficou demonstrada a alegada violação ao 
art. 535, do Código de Processo Civil.  
II - Não está prequestionada a matéria atinente 
aos requisitos para a antecipação dos efeitos da 
tutela (CPC, art. 273), sendo inadmissível recur-
so especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi a-
preciada pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ). 
III - O constituinte reformador, ao instituir o 
chamado "abono permanência" em favor do 
servidor que tenha completado as exigências 
para aposentadoria voluntária, em valor equi-
valente ao da sua contribuição previdenciária 
(CF, art. 40, § 19, acrescentado pela EC 
41/2003), pretendeu, a propósito de incentivo 
ao adiamento da inatividade, anular o descon-
to da referida contribuição. Sendo assim, ad-
mitir a tributação desse adicional pelo imposto 
de renda, representaria o desvirtuamento da 
norma constitucional.  
IV - Agravo regimental improvido. 
Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que 
são partes as acima indicadas, acordam os Mi-
nistros da Primeira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça: A Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Denise Arru-
da (Presidenta) e Hamilton Carvalhido votaram 
com o Sr. Ministro. (STJ, 1ª Turma, AgRg no 
Resp 1021817/MG, Min. Rel. FRANCISCO 
FALCÃO, j. 19/08/2008, DJe 01.09.2008, grifo 
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nosso). 
 
Observa-se, na legislação federal, que a Lei n.º 10.887, de 18 

de junho de 2004, a qual dispõe sobre a aplicação de disposições da 
EC/41, altera dispositivos da Lei n.º 9.717, de 27 de novembro de 
1988 e dá outras providências, em seu art. 4º, § 1º, exclui da base de 
contribuição do vencimento do cargo efetivo o abono de perma-
nência, fato o qual aponta para a natureza não remuneratória do 
mesmo. 

Art. 4o A contribuição social do servidor público 
ativo de qualquer dos Poderes da União, incluí-
das suas autarquias e fundações, para a manu-
tenção do respectivo regime próprio de previ-
dência social, será de 11% (onze por cento), in-
cidente sobre a totalidade da base de contribui-
ção. 
§ 1o Entende-se como base de contribuição o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das van-
tagens pecuniárias permanentes estabelecidas em 
lei, os adicionais de caráter individual ou quais-
quer outras vantagens, excluídas: 
[...] 
IX - o abono de permanência de que tratam o § 
19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5o do 
art. 2o e o § 1o do art. 3o da Emenda Constitu-
cional no 41, de 19 de dezembro de 2003. (LEI 
Nº 10.887, 2004, grifo nosso) 
 

Diante das considerações suso articuladas, é possível identifi-
car os mais diversos entendimentos sobre a natureza jurídica do a-
bono de permanência, alguns deles inclusive diametralmente opos-
tos, como mostra a divergência entre a Primeira e a Segunda Turmas 
do STJ. Com efeito, é oportuno ressaltar que o presente trabalho não 
tem pretensões de exaurir ou solucionar tal questão, mas visa tão 
somente a buscar uma interpretação que coadune a finalidade alme-
jada pela teleologia da EC/41 ao introduzir no ordenamento pátrio 
o abono de permanência nos moldes em que é atualmente conheci-
do. É o desafio que adiante se propõe. 
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Nosso Posicionamento sobre a Natureza Jurídica do Abono de 
Permanência 
 

Tendo em vista que o enfoque deste estudo é averiguar se o 
abono de permanência enquadra-se, ou não, como despesa com pes-
soal para fins de cômputo do limite de gastos com pessoal da LRF e, 
dados os mais variados entendimentos sobre a natureza jurídica do 
citado abono, buscou-se extrair do próprio texto da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal a resposta para tal questionamento. 

É mister recordar que a LRF tem próprio conceito de despesa 
total com pessoal, sempre associando esta à percepção de remunera-
ção (art. 18, caput). 

Sobre os conceitos de remuneração e vencimento, José dos 
Santos Carvalho Filho (2007, p. 623) nos ensina: 
 

Remuneração é o montante percebido pelo ser-
vidor público a título de vencimentos e vanta-
gens pecuniárias. É, portanto, o somatório das 
várias parcelas pecuniárias a que faz jus, em de-
corrência de sua situação funcional.305  
Vencimento é a retribuição pecuniária que o 
servidor percebe pelo exercício de seu cargo, 
conforme correta conceituação prevista no esta-
tuto funcional federal (art. 40, Lei n.º 8112/90). 

 
Então, utilizando uma interpretação a contrario sensu do art. 

18, caput, LRF, pode-se dessumir que não estarão contidos no con-
ceito de despesa com pessoal gastos que não possam ser  qualifica-
dos como “quaisquer espécies remuneratórias”. Acredita-se ser este o ca-
so do abono de permanência, posto ser ele um mecanismo para es-
timular o servidor que, mesmo tendo preenchido os requisitos da 
aposentadoria voluntária nos termos da EC/41,  optou por perma-
necer na ativa em face da compensação do desconto da contribuição 
previdenciária com o abono oferecido. Com efeito, afasta-se do con-
ceito de remuneração insculpido no art. 18, caput, da LRF, não de-
vendo, por conseguinte, ser computado no cálculo da despesa com 
pessoal para fins de cumprimento dos limites da LRF.  
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Destarte, é inconteste que o abono de permanência integrará o 
contracheque do servidor; contudo, sua finalidade, tal como a ajuda 
de custos, parece ser indenizatória, porque representa apenas a com-
pensação pelo desconto da contribuição previdenciária já efetuado, 
configurando tão-somente um incentivo ao servidor apto a se apo-
sentar voluntariamente que, ao optar por permanecer em atividade, 
libera-se, na prática, de desconto com que não arcaria caso passasse 
à inatividade, salvo nas hipóteses de contribuição de inativo e nos 
moldes em que esta incide. 
 
Conclusão 
 

Das breves notas acima expostas, pôde-se inferir que, moder-
namente, o abono de permanência ingressou no ordenamento jurídi-
co pátrio através da EC/41, consistindo numa faculdade do servidor 
público que implementou os requisitos necessários à aposentadoria 
voluntária nos termos da EC/41, a optar por permanecer em ativi-
dade, fazendo jus, consequentemente, a um abono de permanência 
equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária, até, se assim 
desejar, completar as condições para a aposentadoria compulsória. 

Observou-se, também, que a finalidade do abono de perma-
nência era gerar uma economia para a Administração Pública que, 
ao manter na ativa o servidor apto à aposentaria voluntária nos ter-
mos da EC/41, desoneraria sua folha de pessoal, pois postergaria a 
concessão de nova aposentadoria, bem como a entrada de novo ser-
vidor. 

Verificou-se, outrossim, o reflexo do advento do abono de 
permanência na Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que 
esta lei complementar estabelece percentuais máximos de despesas 
com gastos de pessoal. Desta feita, gera-se a dúvida sobre o cômpu-
to, ou não, do abono de permanência para fins de observância do 
limite desses gastos. Daí a necessidade de se investigar a natureza 
jurídica do citado abono para, empós, enquadrá-lo, ou não, no con-
ceito inserto no art. 18, caput, LRF, e averiguar a ocorrência ou não 
de sua inserção na apuração deste limite. 

Na sequência, foram informados os mais diversos entendi-
mentos sobre a natureza jurídica do abono de permanência, foco 
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central do presente estudo, tendo-se observado que: 

1. A doutrina e a jurisprudências apresentam posicionamentos 
os mais variados sobre a natureza jurídica do abono de permanên-
cia, e, em alguns casos, firmam opiniões diametralmente opostas; 

2. A Secretaria do Tesouro Nacional compreende o abono 
como de natureza assistencial; 

3. O Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul e o Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará entendem que a faculdade em questão 
tem natureza indenizatória, assim como a 1ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça; 

4. A 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça percebe como 
remuneratória a natureza jurídica do abono de permanência. 

 
Em face dos entendimentos colacionados, buscou-se adotar a 

interpretação que melhor a colmatasse a finalidade almejada pelo 
legislador constituinte derivado, ao criar o abono de permanência. 
Ademais, procurou-se extrair da própria Lei de Responsabilidade 
Fiscal a resposta para o questionamento em apreço. 

Considerando as diretrizes acima informadas, argumentou-se: 
 
1. O art. 18, caput, LRF, relaciona o conceito de despesa total 

com pessoal à percepção de remuneração; 
2. Realizando, assim, uma interpretação a contrario sensu do 

mencionado artigo, observa-se que não se enquadrará como despesa 
com pessoal despesa que não configure “quaisquer espécies remunera-
tórias”; 

3. Dando-se prosseguimento à presente linha de raciocínio, de-
fendeu-se que o abono de permanência afasta-se do conceito trazido 
no mencionado dispositivo, posto ser ele um mecanismo para esti-
mular o servidor que, mesmo tendo preenchido os requisitos da apo-
sentadoria voluntária nos termos da EC/41, optou por permanecer 
na ativa em face da compensação do desconto da contribuição pre-
videnciária com o abo-no oferecido. Com efeito, não poderia ser 
considerado no cálculo de despesa com pessoal para fins de cum-
primento do limite de despesas com pessoal. 

Diante da análise acima, conclui-se: o abono de permanência, por 
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não ter caráter remuneratório nos termos do art. 18, caput, da LRF, não 
deve ser computado como despesa com pessoal para fins de limite de 
gastos com pessoal.  
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